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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001298-60.2024.8.26.0360, da Comarca de Mococa, em que é apelante DAIANA 
DONIZETI MARINHO (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado FACTA FINANCEIRA 
S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RUI PORTO DIAS E RICARDO 
PEREIRA JÚNIOR.

São Paulo, 28 de março de 2025.

MARCOS DE LIMA PORTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação: 1001298-60.2024.8.26.0360

Apelante: Daiana Donizeti Marinho

Apelado:  Facta Financeira Sa 

Comarca: Mococa

Voto nº 9928

APELAÇÃO CÍVEL. Ação Declaratória 

de nulidade contratual c.c. restituição 

de indébito.  Sentença procedente. 

Manutenção. Restituição em dobro 

indevida. Boa-fé objetiva do apelado 

não afastada. Honorários fixados nos 

termos da legislação em vigor. Recurso 

conhecido e improvido.

Trata-se de apelação interposta por 

Daiana Donizeti Marinho contra sentença que julgou 

procedente a pretensão inicial na ação declaratória de 

nulidade de contrato cumulado com repetição de 

indébito, em face da Facta Financeira S.A.

Em sua defesa, quer a reforma do 

julgado com a restituição em dobro dos valores 

indevidamente descontados e majoração dos honorários 

advocatícios.
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Regularmente processada, vieram 

aos autos as contrarrazões, oportunidade em que o 

apelado se manifestou pelo improvimento do recurso. 

Não houve oposição ao julgamento 

virtual.

Esse é o relatório.

Conheço do recurso, pois presentes 

os requisitos legais.

Inicialmente, de rigor salientar que 

se aplica ao presente caso o Código de Defesa do 

Consumidor, consoante entendimento consolidado na 

Súmula n.º 297 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

que possui o seguinte enunciado:

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.

No presente caso, resultou 

incontroversa a natureza fraudulenta do contrato de 

empréstimo de cartão consignado - RCC, pois declarado 

inexistente pela r. sentença sem, no entanto, haver 

impugnação nesse sentido por parte do apelado.

Isto posto, resta configurado o 

fortuito interno da instituição financeira, sob o qual recai 

a responsabilidade objetiva de indenização pelo dano 

causado. Aliás, essa é a inteligência da Súmula 479 do 

Superior Tribunal de Justiça, que tem o seguinte 
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enunciado:

As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por 

fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de 

operações bancárias. (SÚMULA 479, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

27/06/2012, DJe 01/08/2012).

Nesse ponto, a apreciação deste 

Tribunal se restringirá somente à matéria devolvida, 

consistente no pedido de restituição em dobro do 

indébito e majoração dos honorários advocatícios. 

Em que pese a irresignação do 

apelante, os pedidos, como bem consignado pelo Juízo a 

quo, não encontram respaldo. 

Isso porque, quanto à restituição em 

dobro dos indébitos, a E. Corte Especial do C. Superior 

Tribunal de Justiça proferiu o seguinte entendimento:

1. A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) 

independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que cobrou valor 

indevido, revelando-se cabível quando a cobrança indevida consubstanciar 

conduta contrária à boa-fé objetiva. 2. A repetição de indébito por cobrança 

indevida de valores referentes a serviços não contratados promovida por 

empresa de telefonia deve seguir a norma geral do lapso prescricional (10 

anos, artigo 205 do Código Civil) a exemplo do que decidido e sumulado 

(Súmula 412/STJ) no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de 

medida de tarifas de água e esgoto. 3. Modular os efeitos da presente decisão 

para que o entendimento aqui fixado seja aplicado aos indébitos não-

decorrentes da prestação de serviço público a partir da publicação do acórdão. 

EAREsp 676.608 (paradigma), EAREsp 664.888. EAREsp 600.663, EREsp 

1.413.542, EAREsp 676.608. EAREsp 622.697 (STJ, Corte Especial, j. 

21/10/2020, DJe 30/03/2021).

Verifica-se, portanto, que a má-fé 

subjetiva é desnecessária para fins de caracterização do 
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dever de devolução em dobro, bastando que a conduta, 

objetivamente, seja contrária à boa-fé.

Vale lembrar que, em observância ao 

entendimento adotado pelo Colendo Superior Tribunal de 

Justiça em precedente da sua Corte Especial, deve haver 

a distinção entre cobranças realizadas até 30 de março 

de 2021 e aquelas que ocorreram em momento posterior, 

estas regidas pelo art. 42 do Código de Defesa do 

Consumidor, que exige a comprovação da violação da 

boa-fé objetiva.

No caso em tela, inaplicável o art. 42 

do Código de Defesa do Consumidor, pois ausente a má-

fé da instituição bancária ao realizar a cobrança. Desta 

forma, a devolução em dobro não é devida.

Nesse sentido, o E. Tribunal de 

Justiça de São Paulo já decidiu recentemente: 

CONTRATO e RESPONSABILIDADE CIVIL  Mútuo  Empréstimo consignado 

- Desconto indevido de valores em benefício previdenciário da autora por força 

de suposto mútuo bancário  Sentença que reconheceu a contratação 

fraudulenta do empréstimo consignado, não solicitado - Banco réu conforma-se 

com a declaração de inexistência de relação jurídica, ponto que, em relação a 

ele, fez coisa julgada - Recurso da autora buscando a indenização por dano 

moral - Dano moral - Inocorrência  Autora não teve descontos sobre o 

benefício previdenciário  Hipótese da fraude na contratação do empréstimo 

consignado revela mero dissabor  Sentença mantida. HONORÁRIOS 

RECURSAIS  Majoração dos honorários advocatícios impostos à autora de R$ 

1.000,00 para R$ 1.400,00, nos termos do art. 85, 11, do CPC. Recurso 

desprovido. (TJSP, Apelação Cível 1039700-52.2021.8.26.0576, 

Desembargador(a): Álvaro Torres Júnior, Órgão julgador: 20ª Câmara de Direito 

Privado, Data do julgamento: 16/08/2024, Data de publicação: 16/08/2024.
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Apelação  Ação declaratória de inexistência de débito c/c repetição de indébito 

e indenização por danos morais  Empréstimo consignado  Sentença de 

procedência, declarando inexistente o contrato, condenando o réu à restituição 

dos valores descontados da aposentadoria da autora, de forma dobrada, e ao 

pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 7.000,00  

Recurso do banco réu. Empréstimo consignado  Contrato supostamente 

assinado mediante "selfie", que foi impugnado pela autora  Depósito nos autos 

do crédito recebido pela consumidora  Circunstâncias que evidenciam a 

ocorrência de fraude  Divergências no número de telefone e na 

geolocalização, que indicou distância considerável da residência da autora  

Réu que não se desincumbiu do ônus de demonstrar o efetivo consentimento 

da consumidora, prevalecendo a dúvida quanto à higidez da contratação, a 

ensejar o reconhecimento da inexistência do negócio jurídico  Sentença 

mantida, neste aspecto. Repetição do indébito  Ausência de comprovação de 

dolo, má-fé ou ofensa à boa-fé objetiva pelo banco, especialmente porque o 

dinheiro foi disponibilizado à autora  Devolução de forma simples. Danos 

morais  Inocorrência  Hipótese narrada que não se qualifica como dano "in re 

ipsa" e não ultrapassa o limite do mero dissabor  Quantia que foi efetivamente 

depositada na conta da autora  Sentença reformada. Recurso parcialmente 

provido. (TJSP, Apelação Cível 1124298-72.2022.8.26.0100, 

Desembargador(a): Afonso Celso da Silva, Órgão julgador: 37ª Câmara de 

Direito Privado, Data do julgamento: 06/08/2024, Data de publicação: 

07/08/2024.

Não obstante, quanto à majoração da 

verba sucumbencial, entendo que para fixação da verba 

honorária descabe observar a tabela de honorários do 

Conselho Seccional da OAB porque tal instrumento 

constitui mera recomendação a nortear os honorários 

contratuais na relação cliente e advogado, não servindo 

para mensurar o trabalho exercido pelo profissional no 

processo judicial, visto que compete exclusivamente ao 

juiz da causa mensurar o trabalho realizado, a 

complexidade da causa e o grau de zelo do profissional 
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(art. 85, §2º, do Código de Processo Civil).

Neste sentido, o C. STJ já se 

pronunciou:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. TABELA DA OAB. NATUREZA 

ORIENTADORA. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA. VALOR. REVISÃO. SÚMULA 

Nº 7/STJ. BIS IN IDEM. SÚMULA Nº 283/STF. 1. Recurso especial interposto 

contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 

(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A tabela organizada pelo 

Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil tem natureza 

meramente orientadora e, por tal motivo, não vincula o julgador, devendo o 

valor dos honorários advocatícios ser fixado de acordo com o caso concreto. 3. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não 

se pode rever o entendimento exarado na origem, fixado a título de honorários 

de sucumbência, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ. 4. A subsistência de 

fundamento não atacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado 

impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº 283/STF. 5. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.888.020/GO, Min. Ricardo 

Villas Bôas Cueva, 3ª T., j. 14.02.22)

Assim, consideradas as 

particularidades do caso, os honorários foram fixados nos 

termos da legislação em vigor e bem se ajustam ao caso 

concreto, não merecendo a r. sentença qualquer reparo. 

Ante o exposto, conheço e nego 

provimento ao recurso.

Diante do decidido, em razão da 

sucumbência em sede recursal, com base em juízo de 

equidade, razoável e proporcional a fixação do valor de 

R$600,00 (seiscentos reais) a título de honorários 
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sucumbenciais recaindo sobre a parte autora, com 

fundamento no art. 85, §8º, do Código de Processo Civil, 

observando-se a gratuidade processual. 

Para fins de acesso aos Egrégios 

Tribunais Superiores, fica reconhecido o 

prequestionamento de toda a matéria aduzida, sendo 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais.

Atentem as partes e desde já se 

considerem advertidas de que a oposição de embargos 

de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos 

infringentes lhes sujeitará à imposição da multa prevista 

pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil.

MARCOS DE LIMA PORTA 

      Relator
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